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ANDREA AZEVEDO PINHO 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, BRASIL 
 
Resumo: Este trabalho busca mapear os principais elementos do debate sobre o aborto 
no Brasil, a partir da análise do desenvolvimento da discussão sobre o tema no âmbito 
da mídia no país, acompanhando o debate dos anos de 2003 a 2008, no jornal diário 
Folha de S. Paulo, o periódico de maior circulação no país. Entre tais elementos, 
buscou-se evidenciar àqueles que são reforçados, muitas vezes, pela presença de 
grupos que tem grande espaço e voz na mídia, em detrimento de outros. Nesse sentido, 
o objetivo desse trabalho, a partir desse mapeamento, é destacar a importância, para o 
fortalecimento dos espaços democráticos, da pluralidade e do aumento dos espaços de 
fala, sobretudo, para as mulheres, na discussão sobre o aborto. A idéia geral é a de que 
os argumentos sob os quais os discursos sobre o aborto são enquadrados não se 
estabelecem sobre um marco interpretativo coerente com o elemento tomado como 
central na discussão sobre o tema: o aborto enquanto direito à liberdade de disposição 
das mulheres sobre seus próprios corpos. 
Palavras-chave: aborto; mídia; liberdades individuais; enquadramento; democracia. 
 
 
1. INTRODUÇÃO  
O aborto, no Brasil, ainda é um tema polêmico, que desperta discussões apaixonadas 
e opiniões fortes por parte de defensores e opositores da descriminalização da prática 
no país. A discussão sobre o aborto, no caso brasileiro, não é apenas uma 
controvérsia entre grupos religiosos, movimentos feministas, ou responsáveis pela 
formulação de políticas públicas relacionadas ao tema: ela toca em elementos muito 
mais sérios para a consolidação de uma democracia que garanta o acesso aos direitos 
mais fundamentais, como o direito a dispor sobre o próprio corpo, a todos os seus 
cidadãos. 
Regulado legalmente desde 1940, o direito à interrupção voluntária da gravidez é 
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2. ABORTO E MÍDIA: REPENSANDO OS LIMITES ENTRE PÚBLICO/PRIVADO 
A complexidade desse tema nos faz repensar as fronteiras entre a escolha política 
formal, feita por representantes eleitos, que em última instância, viria a ser a 
expressão da vontade popular, e o que deveria estar sob o domínio particular dos 
indivíduos, cidadãos e cidadãs. Dentro dessa discussão, o papel e a função da mídia 
enquanto produtora de opinião – ou de meio capaz de expressar publicamente visões 
e opiniões das mais diversas instituições e pessoas – se torna um campo privilegiado 
para estabelecer de forma mais clara o posicionamento e as influências dos 
argumentos mais comuns no debate sobre o aborto, considerando a importância do 
posicionamento individual frente ao domínio de seu corpo. 
A representação enquanto conhecimento social compartilhado é resultado da 
ação contínua de diversos constrangimentos e molduras normativas capazes de limitar 
e então orientar a conduta dos agentes frente a uma série de significados comuns 
compartilhados pelos indivíduos num contexto específico (Goffman, 1995). A mídia é 
capaz de modificar e desequilibrar a distribuição e o acesso a recursos simbólicos e 
culturais em uma sociedade, e exatamente por isso pode ser considerada como um 
campo autônomo de poder que detêm recursos específicos e dinâmicas próprias de 
ação e de reconhecimento entre seus agentes. As atividades de produção, 
transmissão e recepção de conteúdos culturais de que a mídia se ocupa são cruciais 
para a compreensão das representações sobre a realidade social. A possibilidade de 
se cultivar uma variedade de princípios de organização que informam essas 
percepções e interpretações da realidade social também são características de uma 
cultura democrática.  
Nessa pesquisa, o elemento destacado na relação entre o campo da mídia e 
campo da política foi àquele referente ao problema do enquadramento e a importância 
da opinião pública na formação da opinião política. Por enquadramentos entendem-se 
as definições de uma situação que foram construídas de acordo com o princípio de 
organização que rege os eventos - sociais, sobretudo – e o envolvimento subjetivo dos 
agentes em relação a esses eventos (Goffman, 1986). Os enquadramentos são 
marcos interpretativos, socialmente estabelecidos, responsáveis pela ambientação dos 
agentes às situações sociais, permitindo que esses agentes identifiquem a situação e, 
assim, estabeleçam a interação. Ou seja, são referenciais responsáveis pela definição 
do status da situação: se ela está se desenvolvendo sobre parâmetros conhecidos de 
uma dada realidade social ou se está baseada em aspectos estranhos aos referenciais 
de um determinado sujeito.  
A definição de enquadramento (Goffman, 1986) busca complementar o conceito 
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do que é “vida” que se pode arguir sobre o direito de proteção jurídica desse bem. O 
argumento liberal que encontramos na justificativa da proteção dos direitos individuais, 
que remonta dos princípios de separação entre Estado e Igreja e da defesa da 
propriedade, tenta justificar toda tipificação penal com base em argumentos seculares, 
mas, em um caso como esse, retorna a um dilema moral ao se deparar com a 
necessidade de se definir, politicamente, o que deve ser entendido como “vida”.  
Dworkin (2003) afirma que o aborto não pode ser pensado em termos de uma 
questão de direitos e interesses de uma pessoa, simplesmente porque essa 
concepção, que é política, não reflete as idéias morais que estão por trás da posição 
da maioria das pessoas sobre o aborto, sejam elas favoráveis ou contrárias à 
legalização da prática. As convicções de uma pessoa – enquanto expressões de seus 
interesses - são, certamente, impossíveis de serem descartadas quando se observam 
quaisquer fatos ou é preciso tomar quaisquer decisões, sobretudo quando relativas à 
individualidade (Dworkin, 2003). A importância da experiência compartilhada, das 
relações sociais e dos valores que cada indivíduo sustenta deve ser a base da tomada 
de decisão. 
A partir do argumento de Dworkin de que é preciso considerar, em questões 
morais, como a do aborto, as convicções pessoais dos indivíduos – nesse caso, as 
mulheres –, torna-se necessária uma análise das distinções e discussões sobre a 
definição entre o que é considerado como responsabilidade da esfera pública e o que 
é definido como parte da esfera privada na ação dos indivíduos em sociedade, quando 
confrontados por questões como a do aborto. Nesse sentido, é preciso repensar o 
problema da relação entre a esfera pública e a esfera privada, e, mais 
especificamente, repensar essa divisão como restritiva da autonomia dos indivíduos, 
sobretudo, no contexto da discussão sobre o aborto. 
A divisão entre o público e o privado surge a partir do desenvolvimento do modo 
de vida burguês, que evolui da empresa familiar às sociedades capitalistas, auxiliados 
ainda pela concepção do Estado construída desde o século XVII, contra o absolutismo 
e a favor das liberdades individuais. O conceito de espaço público é construído na 
obra do autor alemão Jürgen Habermas a partir da necessidade de analisar os limites 
do regime democrático frente a tais mudanças estruturais ocorridas no capitalismo 
tardio. No que se refere aos interesses comuns dos indivíduos, a esfera pública é 
aquela em que: 
 
[...] pessoas privadas se reúnem em público para discutir sobre as leis gerais 
que governam a vida civil, num debate orientado por regras que obrigam todos a 
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mundo a nossa volta, e, diretamente, na relação entres os sujeitos e seu meio social, 
constituído, em grande medida, pelos elementos apresentados nesses espaços de 
difusão de representações sociais que convencionamos chamar meios de 
comunicação de massa. Em relação ao problema da privacidade, a importância da 
mídia centra-se justamente em sua capacidade de difundir representações sociais 
sobre um determinado tema - no caso, o aborto – e assim, reforçar ou incitar a crítica 
sobre determinados enquadramentos sobre o tema, o que pode afetar, diretamente, a 
forma como esses temas são compreendidos e trazidos – ou banidos – da esfera 
política. Trazer a discussão sobre a privacidade, nesse sentido, tem a função de 
destacar essa função da mídia em nossas sociedades, e permite, assim, 
questionarmos os problemas da democracia para além de seu paradigma formal.  
A relação da troca de informações mediadas caracteriza uma forma de interação e 
troca de informações simbólicas que foi marcante no desenvolvimento social ao longo 
dos últimos séculos, alterando, de formas drásticas, o contexto de produção da 
informação, que passa a ser, ele mesmo, um importante elemento da vida social. 
Considerando que o desenvolvimento da ação social depende ele mesmo de 
contextos socialmente estruturados, responsáveis pela organização da experiência em 
nível individual, a mídia, enquanto elemento de mediação, também deve ser tomada 
como espaço onde esse contexto é estruturado. É exatamente por esse conjunto de 
características que a mídia é o elemento central dessa análise, considerando sua 
importância para os processos de formação das identidades, interesses e opiniões e 
de estruturação da forma como compreendemos e reproduzimos ou questionamos os 
contextos sociais em que estamos inseridos, a partir, nesse caso, dos referenciais de 
gênero. 
 
3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 
A pesquisa consistiu na coleta de dados, com base em fichas de avaliação 
desenvolvidas no software estatístico francês Sphinx, de todas as matérias que, na 
busca textual online no portal da Folha de S. Paulo, continham a palavra aborto e 
qualquer dos termos considerados, na pesquisa, correlatos a ele: abortamento, 
interrupção voluntária da gravidez, interrupção da gravidez. O jornal diário Folha de S. 
Paulo, composto por sete cadernos fixos e treze cadernos temáticos (quadro I), é, 
hoje, o jornal diário de maior tiragem e circulação no país, com média de distribuição 
nacional, no ano de 2007, que ultrapassou os 299 mil exemplares nos dias úteis e de 
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apresentado. Essa classificação foi estabelecida com base na centralidade do 
argumento para o desenvolvimento da matéria jornalística: os argumentos eram 
identificados como principal, quando se tratava do elemento central da matéria; como 
presente, se fosse apenas um argumento secundário ao principal; como neutro ou 
ambíguo, se citado sem juízo aparente sobre seu conteúdo pelo autor, ou se mantém 
o equilíbrio entre o argumento e sua contestação; como contraditório presente, quando 
o argumento era utilizado para ser desacreditado na discussão; e como contraditório 
principal, se o contraditório, favorável ou contrário ao direito ao aborto, fosse o 




















Os personagens masculinos e femininos em cada matéria, assim como as 
instituições, foram cadastrados em formulários individuais. O motivo que tornou 
necessária uma ficha específica para cada personagem, assim como para cada 
instituição citada, direta ou indiretamente, nas matérias, foi a necessidade de se 
identificarem os atores que ganham voz na discussão sobre o tema do aborto. Nas 
fichas referentes aos personagens identificados nas matérias validadas segundo o 
critério de relevância do tema, eram anotados os dados básicos sobre cada 
personagem: nome, sexo e faixa etária.  
QUADRO II: PRINCIPAIS ARGUMENTOS NA DISCUSSÃO SOBRE O ABORTO 
1. Legislação adequada: argumento baseado na idéia de que a legislação brasileira 
abarca os casos suficientes à dimensão da questão do aborto.  
2. Ampliação dos casos de aborto legal: pela insuficiência da legislação em relação ao 
aborto, com especificação sobre necessidade de ampliação dos casos legalmente 
autorizados, mas sem referência necessária à descriminalização total.  
3. Aborto como crime: considera toda forma de aborto como passível de punição penal.  
4. Medidas mais repressivas: pelo aumento da punição em caso de aborto ilegal. 
5. Feto não é sujeito moral: pela descriminalização do aborto como crime por considerar 
que o feto não é um sujeito moral, e, assim, não há base para a defesa de seus interesses. 
6. Questão de saúde pública: argumento que se desenvolve sobre a idéia de que os 
problemas de saúde decorrentes da prática ilegal do aborto são o elemento principal na 
discussão sobre o tem no âmbito do Estado, geralmente ligado à idéia de descriminalização 
como modo de diminuir as mortes ou os atendimentos decorrentes de abortos clandestinos.  
7. Não é forma de contracepção: argumento que desconsidera o aborto como forma de 
planejamento familiar, controle de natalidade, ou como método contraceptivo.  
8. Direito à vida: contra a prática do aborto por considerar que o direito à vida é sagrado. 
9. Direito das mulheres: pela regulamentação da prática do aborto pela necessidade de 
se garantir às mulheres o direito de dispor sobre seu corpo. 
10. Tema da agenda pública: pela institucionalização da discussão sobre o aborto como 
uma questão de interesse público, que deve ser regulado e debatido no âmbito dos 
poderes públicos. 
11. Acesso ao aborto legal: argumento que se concentra sobre os problemas referentes 
ao acesso e as informações sobre as possibilidades legalmente estabelecidas para a 
realização do aborto nos casos dos permissivos legais. 
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Todas essas áreas, por sua vez, têm menor peso na construção do capital político, 
que concentra sua atenção em temas como os problemas relativos à economia e 
segurança pública, onde não caberia a emotividade que caracterizaria a condição 
feminina.  
Com base na idéia de que certas editorias podem ser consideradas como espaços 
pouco politizados ou onde se discutem assuntos tidos como menores, como 
educação, saúde pública, vida familiar, a tabela I mostra que a relação entre as 




Os autores do sexo masculino são maioria em duas expressivas editorias: Brasil e 
Mundo, responsáveis, em grande parte, pela cobertura da vida política nacional e 
internacional. As autoras mulheres são minoria quando o debate sobre o tema do 
aborto se encontra no campo político. Elas também são minoria entre aqueles que são 
convidados a discutir o tema no espaço reservado especificamente para o diálogo 
entre diferentes perspectivas sobre o tema: apenas 20,2% dos articulistas convidados 
a escrever para a coluna Tendências e Debates são mulheres. Isso demonstra que o 
Tabela I: Distribuição dos autores das matérias por sexo segundo a editoria ao qual pertencem  
 




Cotidiano 38,6% 25,1% 2,6% 33,7% 100% (n = 305) 
Ciência e Saúde 36,8% 29,8% 3,5% 29,8% 100% (n = 57) 
País/Brasil 18,7% 56,2% 2,5% 22,7% 100% (n = 205) 
Mundo 10,3% 37,6% 1,7% 50,4% 100% (n = 247) 
Ilustrada/Cultura 15,2% 63,0% 3,3% 18,5% 100% (n = 92) 
Esporte 0,0% 66,7% 33,3% 0,0% 100% (n = 3) 
Economia/Dinheiro 14,3% 71,4% 0,0% 14,3% 100% (n = 7) 
Informática 0,0% 50,0% 0,0% 50,0% 100% (n = 2) 
Equilíbrio 62,5% 37,5% 0,0% 0,0% 100% (n = 8) 
Editorial 4,8% 23,8% 0,0% 71,4% 100% (n = 21) 
Tendências e Debates 20,2% 70,8% 3,4% 5,6% 100% (n = 89) 
Cartas 47,5% 48,8% 1,2% 2,5% 100% (n = 162) 
Outro 20,5% 70,5% 0,0% 9,1% 100% (n = 44) 
TOTAL 
26,4% 
n= 326  
44,2% 




n= 343  
100% (n = 1242) 
Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008. 
Obs.¹: Nesta tabela, já não estão presentes as citações classificadas como “irrelevantes”. 
Obs.²: As editoriais “Educação”, “Tecnologia”, “Turismo” e “Ambiente” foram retiradas da tabela por não contarem com 
nenhuma citação. 
Obs.³: A categoria “Sem autoria indicada” se refere às matérias que provenientes de agências de comunicação, sem 
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É expressiva a diferença entre a centralidade do tema quando comparados às 
editorias onde os autores do sexo masculino são a maioria. As editorias Brasil e 
Mundo concentram suas entradas em matérias de referência lateral, assim como no 
caso das cartas e do caderno Ilustrada. Mais uma vez, os dados indicam que a relação 
entre o espaço que é dado às mulheres e a centralidade da discussão sobre o aborto 
existe, e levam a afirmar, novamente, que uma mudança nesses espaços e posições é 
crucial para o desenvolvimento do debate sobre o tema sob uma perspectiva diferente. 
Considerando a tabela III, temos a distribuição das posições na discussão em 
relação ao tipo de matéria veiculada pelo jornal. Aqui, as cartas dos leitores são as 
que mostram maior diversidade de opiniões sobre o tema, sendo dos poucos tipos de 
matéria em que a posição neutra ou ambígua não está acima dos 50% do total, 





Referência lateral TOTAL 
Cotidiano 15,6% 3,6% 5,3% 24,6% (n = 
305) 
Ciência e Saúde  1,0% 1,2% 2,3% 4,6% (n = 57) 
País/Brasil 6,1% 3,4% 7,0% 16,5% (n = 
205) 
Mundo 4,2% 3,1% 12,6% 19,9% (n = 
247) 
Ilustrada/Cultura 1,0% 0,6% 5,7% 7,4% (n = 92) 
Esporte 0,0% 0,2% 0,1% 0,2% (n = 3) 
Economia/dinheiro 0,0% 0,0% 0,6% 0,6% (n = 7) 
Informática 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% (n = 2) 
Equilíbrio 0,1% 0,3% 0,2% 0,6% (n = 8) 
Editorial 0,6% 0,1% 1,0% 1,7% (n = 21) 
Tendências e 
Debates 
3,8% 0,6% 2,7% 7,2% (n = 89) 
Cartas 10,1% 1,2% 1,8% 13,0% (n = 
162) 
Outro 0,9% 1,1% 1,5% 3,5% (n = 44) 
TOTAL 
43,4% 
n = 539 
15,5% 
n = 193 
41,1% 
n = 510 
100% 
n = 1242 
 
Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008. 
Obs.¹: Nesta tabela, já não estão presentes as citações classificadas como “irrelevantes”. 
Obs.²: As editoriais “Educação”, “Tecnologia”, “Turismo” e “Ambiente” foram retiradas da tabela por 
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100% (n = 63
100% (n = 27
100% (n = 11
100% (n = 75
100% (n = 12
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100% (n = 16


















Novamente, o posicionamento em relação ao tema, juntamente com a frequência 
em cada editoria, reitera que naqueles espaços onde é maior a concentração de 
mulheres também está concentrado o maior número de matérias favoráveis ao aborto, 
ou que reforçam idéias mais liberais em relação ao tema, como mostra a tabela IV. 
Esse fato remete à necessidade de inclusão das mulheres nas discussões do aborto 
enquanto problema político mesmo na mídia, que reforça os padrões de que as 
mulheres só estariam aptas a discutir sobre temas da esfera “privada”. 
Em relação à maneira como os argumentos utilizados nas discussões 
desenvolvidas nas matérias foram utilizados, a tabela V mostra a predominância de 
três argumentos: o que se refere ao aborto como direito da mulher, com 1,3% das 
entradas; o aborto como violação do direito sagrado à vida, com 1,2%; e o aborto 
como tema que deveria fazer parte da agenda pública de discussões com 1,1% das 
entradas. 
 



















Cotidiano 19,0% 22,1% 27,7% 16,4% 14,7% 20,0% 24,6% 
Ciência/ Saúde 0,7% 7,8% 5,3% 3,3% 0,0% 6,3% 4,6% 
País/Brasil 13,9% 27,3% 16,3% 27,9% 10,7% 10,0% 16,5% 
Mundo 5,1% 6,5% 24,1% 23,0% 9,3% 22,5% 19,9% 
Ilustrada/Cultura 8,0% 6,5% 7,6% 0,0% 2,7% 15,0% 7,4% 
Esporte 0,0% 0,0% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 
Economia/Dinheir
o 
0,0% 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 
Informática 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 1,3% 0,2% 
Equilíbrio 0,0% 0,0% 0,6% 1,6% 0,0% 2,5% 0,6% 
Editorial 2,2% 3,9% 1,7% 0,0% 0,0% 1,3% 1,7% 
Tendências e 
Debates 
12,4% 9,1% 4,7% 9,8% 21,3% 6,3% 7,2% 
Cartas 36,5% 15,6% 7,6% 16,4% 34,7% 2,5% 13,0% 
Outro 2,2% 1,3% 3,0% 1,6% 6,7% 12,5% 3,5% 
TOTAL 100% 
n = 137 
100% 
n = 77 
100% 
n = 812 
100% 
n = 61 
100% 
n = 75 
100% 
n = 80 
100% 
n = 1242
Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008.  
Obs.¹: Nesta tabela, já não estão presentes as citações classificadas como “irrelevantes”. 
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Foi crucial, na construção da pesquisa, identificar também as posições de 
instituições e personagens, assim como a forma como esses eram citados e o 
enquadramento dado aos argumentos utilizados por esses importantes atores do 
debate. Partindo da premissa fundamental desse artigo, simplesmente divulgar um 
determinado discurso não garante a pluralidade de opiniões, sendo necessário 
compreender as diversas nuances de como, quando e onde esses discursos são 
vinculados. Nos limites dessa análise, concentro a discussão no problema das 




Num total de 552 entradas, foram identificas 121 instituições diferentes; entre as 
cinco mais citadas, segundo a tabela VI, que representam, juntas, quase 50% desse 
total, não se encontra nenhuma instituição identificada como movimento feminista, 
apenas religião organizada e poder público. As vinte instituições mais citadas, 
somadas, compõe 69,5% do total, e, novamente, é marcante a ausência dos 
movimentos feministas vozes ativas no debate: apenas quatro instituições, a Rede 
Tabela VI: As 20 instituições mais citadas 
 Número de citações
Igreja Católica 82 
Ministério da Saúde 51 
CNBB 46 
Câmara dos Deputados 28 
STF 27 
Católicas pelo Direito de Decidir 17 
Rede Feminista de Saúde 17 
Febrasgo 16 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 13 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 13 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde 12 
Conselho Federal de Medicina 10 
Vaticano 10 
SUS 8 
União dos Juristas Católicos 7 
CLADEM 6 
Partido Republicano (EUA) 6 
Conselho Nacional de Saúde 5 
Jornadas Brasileiras pelo Aborto Legal e Seguro 5 
Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos 5 
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Na tabela VIII, referente ao posicionamento dessas instituições em relação ao 
tema, confirma-se a posição das instituições religiosas como aquelas instâncias que 
se posicionam mais frontalmente contra o aborto. O poder público e as instituições 
abrigadas sob a categoria “outros” são os mais neutros, o que reforça a idéia de que, 
no caso do poder público, é mais difícil assumir uma posição, e no caso da categoria 
“outros”, esse posicionamento está revestido pela idéia da imparcialidade profissional. 
O movimento feminista é onde o discurso pró-descriminalização é mais forte, mas, em 




Vemos, na tabela IX, que o enquadramento afirmativo das posições é muito 
superior ao negativo, e essa tendência se concentra nos casos em que o 
posicionamento das instituições é contrário à descriminalização, ou favorável ao 
aumento das medidas repressivas. As tendências apresentadas na análise dos dados 






Por novos mecanismos repressivos 45,2% 0,0% 54,8% 100%  (n = 61) 
Pela descriminalização 31,1% 3,3% 65,6% 100% (n = 63) 
Pela ampliação dos casos de aborto legal 25,4% 0,0% 74,6% 100% (n = 75) 
Pela redução dos casos de aborto legal 9,4% 4,7% 85,9% 100% (n = 42) 
Pela manutenção da lei 18,7% 8,0% 73,3% 100% (n = 64) 
Posição neutra ou ambígua 4,0% 0,8% 95,1% 100% (n = 247) 
TOTAL 15,2% 2,4% 82,4% 100% (n = 552) 
Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008.








Por novos mecanismos repressivos 16,2% 3,7% 2,0% 6,1% 7,6% 
Pela descriminalização 1,1% 51,9% 7,8% 13,0% 11,1% 
Pela ampliação dos casos de aborto legal 1,7% 13,0% 14,7% 20,0% 11,4% 
Pela redução dos casos de aborto legal 32,4% 0,0% 2,0% 1,7% 11,6% 
Pela manutenção da lei 29,1% 0,0% 5,4% 10,4% 13,6% 
Posição neutra ou ambígua 19,6% 31,5% 68,1% 48,7% 44,7% 
TOTAL 
100% 
n = 179 
100% 
n = 54 
100% 
n = 204 
100% 
n = 155 
100% 
n = 552 
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nas discussões sobre o aborto, nem como produtoras de notícias, nem como 
personagens dessas narrativas. 
A pesquisa buscou mostrar que nada é meramente um acaso na distribuição dos 
lugares de fala e posições dentro de qualquer campo, e que, de fato, existem 
diferenças latentes no discurso de homens e mulheres no que se refere ao aborto, e 
que tais diferenças poderiam tornar o debate mais centralizado, rico e diversificado. 
Contudo, as estruturas dos campos midiático e político, nesse sentido, interagem de 
forma a delimitar fronteiras, atores e discursos possíveis no espaço público. 
Assim, fica claro que uma análise sobre o debate sobre o aborto no Brasil passa 
não somente pela dinâmica das discussões no poder público, no movimento feminista 
ou na religião organizada, mas pela forma como esses três agentes se relacionam em 
um outro espaço de visibilidade e interação que é o campo midiático. Acompanhar o 
debate sobre o aborto na mídia brasileira foi um tentativa de mapear os vícios e 
lacunas de representação e de exclusão de determinados grupos e idéias de uma 
discussão que envolve muito mais do que uma polêmica, mas, sim, uma discussão 
sobre os princípios e liberdades que consideramos essenciais no fortalecimento da 
democracia no país. 
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